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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Adeilton da Silva Freire 
ADVOGADO: Francisco Assis do Nascimento (OAB/PB 1.695)
2º APELANTE: Inácio José dos Santos 
ADVOGADO: Jack Garcia de Medeiros Neto (OAB/PB 15.309)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. DOS  CRIMES
CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. CRIANÇA À ÉPOCA COM
13  (TREZE)  ANOS.  ART.  217-A  DO  CP.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INDUBITÁVEIS.  PALAVRAS DA VÍTIMA EM
CONSONÂNCIA COM  AS  DEMAIS  PROVAS.
GRAVIDADE  DEMONSTRADA.  PRESUNÇÃO
ABSOLUTA.  REDUÇÃO  DA  PENA.
PRIMARIEDADE  DO  ACUSADO  ADEILTON
CONSIDERADA  NA  PRIMEIRA  FASE  DE
APLICAÇÃO DA PENA. NÃO CONSTATAÇÃO
DA  CONFISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE.
REPRIMENDAS  APLICADAS  EM  QUANTUM
NECESSÁRIO PARA REPRESSÃO DO CRIME.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1 - Havendo provas certas tanto da materialidade
quanto  da  autoria,  não  há  que  se  falar  em
absolvição.

2 - “Nos crimes contra a dignidade sexual a palavra
da  vítima  possui  especial  importância,  sendo
irrelevante  o consentimento de criança de apenas
11 (onze) anos de idade para a caracterização do
crime do art.  217 - A do código penal.”  (TJPB -
APL 0001203-40.2012.815.0371 -  Rel.  Des.  João
Benedito da Silva - DJPB 04/09/2014)
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3 - Tendo o magistrado considerado a primariedade do
recorrente na primeira fase da aplicação da pena, não
há mais qualquer alteração a ser feita.

4 - A aplicação da atenuante da confissão espontânea
prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal não incide
quando o agente  reconhece sua participação no fato,
contudo,  alega tese de exclusão da ilicitude (STF. 1ª
Turma. HC 119671, Rel.  Min. Luiz Fux, julgado em
05/11/2013).

5 –  É pacífica a jurisprudência do STJ, em se tratando
de aumento de pena referente à continuidade delitiva,
aplicando-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de
2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações;
1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para
7 ou mais infrações.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  aos  recursos. Expeça-se
mandado de prisão.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Campina Grande/PB, Adeilton da
Silva Freire e Inácio José dos Santos, devidamente qualificados, foram denunciados
como incursos nas sanções do art. 217-A do Estatuto Pátrio Repressivo, acusados de
haverem, no primeiro semestre de 2012, praticado conjunção carnal e atos libidinosos
diversos com Fernanda Rodrigues dos Santos, à época com 13 (treze) anos de idade.

Narra  a peça acusatória que  “o denunciado INÁCIO JOSÉ DOS
Santos, residia na mesma casa em que a vítima, por ser avô materno desta, tendo se
utilizado da referida circunstância para, nas mesmas condições de tempo e lugar, por
reiteradas vezes, constranger a adolescente, mediante o emprego de grave ameaça, à
prática de conjunção carnal e atos libidinosos diversos.

Deflui-se  das  investigações,  que  o  referido  increpado  se
aproveitava dos momentos em que os pais da vítima se encontravam distantes para
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acariciar  as  partes  íntimas da  menor,  bem como para constrangê-la à  prática  de
conjunção carnal, sempre ameaçando-a de causar-lhe mal injusto e grave.

No  sobredito  interregno,  o  indigitado  Adeilton  da  Silva  Freire
também praticou conjunção carnal e atos libidinosos com a adolescente em epígrafe,
por reiteradas vezes, nas mesmas condições de tempo e lugar.

Conforme  se  apurou,  o  referido  denunciado,  durante  o  referido
lapso temporal, mantinha relacionamento amoroso com a vítima, razão pela qual a
levava para o interior de sua residência, com o fito de ali praticar conjunção carnal,
assim como outros atos diversos para satisfação de sua libido”.

Ultimada a instrução criminal, o juiz singular julgou procedente a
pretensão punitiva exposta na peça inaugural,  condenando os acusados da seguinte
maneira:

-  Adeilton da Silva Freire nas penas do art. 217-A, c/c o art. 71,
ambos do Código Penal, e ainda art. 1º, VI, da Lei 8.072/90, fixando a reprimenda da
seguinte forma:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 08
(oito) anos de reclusão. Na 3ª fase, considerando os termos do art. 71 do CP, elevou a
pena em 1/6, ficando, ao final,  09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que
tornou definitiva diante da ausência de outras causas modificativas, a ser cumprida em
regime, inicialmente, fechado.

- Inácio José dos Santos nas penas do art. 217-A, c/c os arts. 226,
II,  e  71,  todos  do  Código  Penal,  e  ainda  art.  1º,  VI,  da  Lei  8.072/90,  fixando  a
reprimenda da seguinte forma:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 08
(oito) anos de reclusão. Na 3ª fase, pelo fato do acusado ser avô da vítima, fez incidir a
majorante do art. 226, II, do CP, elevando a reprimenda em ½, tornando,  12 (doze)
anos de reclusão. Por fim, considerando os termos do art. 71 do CP, elevou a pena em
2/3, ficando,  ao final,  20 (vinte) anos  de reclusão, que tornou definitiva diante da
ausência  de  outras  causas  modificativas,  a  ser  cumprida  em regime,  inicialmente,
fechado.

Irresignados,  os  réus  recorreram  requerendo  suas  absolvições,
alegando que não há provas concretas que embasem  condenação e, alternativamente,
redução das penas (fls. 258; 262-272 e 275; 280-286).
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Contraarrazoando  as  irresignações  defensivas,  manifestou-se  o
Ministério Público pelo não provimento dos recursos (fls. 287-294).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
parecer, opinou pelo desprovimento das irresignações (fls. 310-317).

Lançado  o  relatório,  foram  os  autos  ao  Revisor  que,  com  ele
concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Cumpre-se esclarecer, inicialmente, que apesar das apelações terem
sido interpostas separadamente,  a  análise será feita  de forma conjunta para melhor
compreensão.

- DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

A pretensão recursal consubstancia-se na reforma da sentença, para
que os apelantes sejam absolvidos da imputação, alegando ausência de provas a ensejar
uma condenação.

Os  recorrentes  foram  denunciados  e  condenados  em  primeira
instância nas penas do art. 217-A do Código Penal, incluído pela Lei n° 12.015/2009,
que tem a seguinte redação:

“Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso
com menor de 14 (catorze) anos:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.”

A autoria  e  materialidade  se  demonstram na  livre  valoração dos
meios  de  prova  assentados  expressamente  no  processo,  notadamente  a  riqueza  de
detalhes narrada no depoimento da vítima, peça imprescindível nesse tipo de crime,
que retratam, em toda a sua amplitude, a responsabilidade do agente. Por sua vez, a
verdade  material  a  positivar  a  existência  do  delito  espelha-se,  inclusive,  na  prova
técnica  consistente  no  Laudo  Sexológico  –  Conjunção  Carnal  (fl.  11)  e  Relatório
Psicossocial (fls. 59). 

Nesse diapasão, convém trazer à baila as declarações da vítima:

Fernanda  Rodrigues  dos  Santos,  vítima,  fls.  14-15:  “(...)  QUE
nessa época, a declarante já estava próxima de completar os treze
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anos de idade;  (…) QUE depois,  o seu avô INÁCIO, passou a
acariciar e apalpar os seios da declarante por cima da roupa, em
seguida  a  acariciar  suas  pernas  quando  a  declarante  estava  de
vestido  ou  saia;  QUE  isso  acontecia  “sempre”,  estando  sua
genitora ou não em casa, pois seu avô INÁCIO se aproveitava do
momento  em  que  a  genitora  da  declarante  ficava  na  cozinha
fazendo  os  trabalhos  domésticos  e  ou  na  frente  de  casa
conversando ou fazendo alguma coisa; (…) QUE por várias vezes,
quando a declarante tomava banho e vinha se trocar no quarto, o
seu avô levantava a cortina e ficava observando-a da porta, mesmo
assim, ninguém da casa percebia tal ação do seu avô; QUE o seu
avô  sempre  a  ameaçava  dizendo  que  inventaria  coisas  da
declarante  para  a  genitora  e  que  “a  tiraria  de  dentro  de  casa,
levando-a para bem longe”; QUE com o passar dos dias, o seu avô
não  se  contentou  em apenas  acaricia-la  e  certa  vez  agarrou  a
declarante pelos braços, forçou-a a abrir as pernas e segurou suas
pernas  com  as  pernas  dele,  em  seguida  introduziu  o  dedo  na
vagina  da  declarante,  tendo doído;  (…) QUE seu  avô também
costumava assistir filmes pornográficos de sexo explicito quando
ficava sozinho com a declarante e também a obrigava a assistir
com ele;  (…) QUE com o passar  dos  dias,  seu  avô conseguiu
manter conjunção carnal com a declarante e certa vez, quando a
declarante  estava  enrolada  na  toalha  seu  avô  puxou  a  toalha,
emprurrou-a em cima da cama e manteve relação sexual com a
declarante, introduzindo o pênis em sua vagina, tendo a declarante
sangrado um pouquinho, e a partir de então se tornou comum seu
avô se relacionar sexualmente com sua pessoa; (...)”.   

A vítima, ao prestar suas declarações em juízo (mídia de fls. 150),
narrou como tudo aconteceu com o acusado Inácio, inclusive que teve várias relações
sexuais com ele, e que era ameaçada pelo mesmo para que não contasse os fatos a sua
genitora.

Não há  dúvidas  de  que  a  vítima manteve  relação sexual  com o
acusado Adeilton, no entanto, o acusado tenta dar outra versão aos fatos. As alegações
do acusado Adeilton da Silva Freire de que as relações sexuais que manteve com a
vítima foram consentidas e que ela já contava com 14 (catorze) anos de idade, devem
ser rejeitadas.

Em  primeiro  lugar,  esclareço  que  conforme  consta  do  caderno
processual, a vítima ainda possuía 13 (treze) anos quando se relacionou sexualmente
com o réu Adeilton.

Vejamos:

Francisca Rodrigues dos Santos, mãe da vítima, fls. 17: “(...) QUE
posteriormente, ADEILTON foi até a casa da declarante para pedir
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permissão  para  namorar  FERNANDA,  mas  a  declarante  e  seu
esposo  não  deram permissão  em  virtude  do  mesmo  contar  na
época com cerca de 44 anos e FERNANDA ainda ter treze anos de
idade; (...)”.

Valdênia  Sousa  Barros,  declarante,  amiga  da  vítima,  esfera
policial, fls. 25: “(...)  QUE FERNANDA também lhe contou que
tinha se relacionado sexualmente com ADEILTON e que o fato
começou quando ela ainda tinha treze anos de idade; (...)”.

Fabiana  Silva  Ferreira,  esfera  policial,  fls.  29:  “(...)  QUE
FERNANDA  disse  que  se  relacionou  sexualmente  com
ADEILTON no ano de 2012, não informando a data exata; (...)”.

Quando  foi  ouvida  em  juízo  (mídia  de  fls.  150),  Francisca
Rodrigues dos Santos ratificou suas declarações prestadas na esfera policial.

A testemunha Letícia dos Santos Barbosa, ao ser ouvida em juízo
(mídia de fls. 157) disse que a vítima ao se envolver com o acusado Adeilton, tinha
apenas 13 (treze) anos de idade.

Ademais,   sabe-se  que  seu  consentimento  não  tem  qualquer
validade.

A propósito:

“EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Estupro de
vulnerável.  Conjunto  probatório  harmonioso.  Condenação.
Possibilidade. Relativização da vulnerabilidade. Vítima menor de
14 anos  de  idade.  Consentimento  irrelevante.  Lei  n.  12.015/09.
Presunção absoluta. Verticalização da jurisprudência. Condenação
mantida. A conjunção da palavra da vítima menor de 14 anos e da
confissão do réu  acerca  da  existência  de relações  sexuais  entre
ambos mostra-se suficiente para fundamentar a condenação pelo
crime de estupro de vulnerável. Com a entrada em vigor da Lei n.
12.015/09,  a violência presumida foi  eliminada,  de modo que a
simples  conjunção carnal  ou atos  libidinosos com menor  de 14
anos caracteriza o crime de estupro. Conforme decidido pelo STJ
em  sede  de  recurso  repetitivo,  não  há  como  relativizar  a
vulnerabilidade da vítima de crimes sexuais menor de 14 anos,
sendo seu consentimento um fato irrelevante para a caracterização
do  delito”.  (TJRO  -  EI-Nul  0005946-42.2015.8.22.0000  -  Relª
Desig. Desª Marialva Henriques Daldegan – DJ: 18/03/2016)

Da mesma forma, o fato do avô da vítima, o acusado Inácio, ter tido
“a iniciativa de atentar contra a menor”´, também não altera a decisão do processo.
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Quer  dizer,  o  fato  da  vítima  não  ser  mais  virgem não  exime  o
acusado Adeilton da Silva Freire da prática delitiva.

Sobre o assunto, colaciono a seguinte jurisprudência:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  ESTUPRO  COM
VIOLÊNCIA  PRESUMIDA.  VÍTIMA  MENOR  DE  14
(QUATORZE) ANOS. ARTIGOS 213 E 224,  ALÍNEA A DO
CÓDIGO  PENAL.  CRIME  COMETIDO  ANTES  DA
VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  12.015/2009.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  INICIATIVA  E  CONSENTIMENTO  DA
VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.  VIOLÊNCIA  PRESUMIDA.
PRESUNÇÃO ABSOLUTA. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS.  CONFIRMAÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  DECISÃO
UNÂNIME.  1.  Praticar  conjunção  carnal  com  menor  de  14
(quatorze)  anos  é  crime,  independentemente  de  quem teve  a
iniciativa da relação, de haver ou não o consentimento da vítima
e  de  ela  ter  ou  não  experiência  sexual  anterior.  Ademais,  na
hipótese, ao tempo do crime a vítima era virgem, o que denota a
sua ingenuidade em relação ao sexo; 2. A presunção de violência
no tipo de estupro de menor de 14 (quatorze) anos é absoluta e
não  relativa,  só  podendo  ser  afastada  em  hipóteses  muito
excepcionais,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos;  3.  Recurso
improvido.  Decisão  unânime”.  (TJPE;  APL  0000988-
20.2008.8.17.1480;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Antônio de Melo e Lima; Julg. 15/12/2015; DJEPE 22/01/2016)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  SENTENÇA CONDENATÓRIA.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART.  217 -  A,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  PENAL).  PRETENSÃO  RECURSAL.
ABSOLVIÇÃO.  ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS.
DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA  E  DAS  TESTEMUNHAS
HARMÔNICOS  E  COESOS  COM  OS  OUTROS  DADOS
PROBATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  DÚVIDA  SOBRE  A
EXISTÊNCIA DO  FATO  E  DE  SUA AUTORIA.  GAROTA
EXPERIENTE  SEXUALMENTE.  VIRGINDADE  NÃO  É
REQUISITO  CONSTITUTIVO  DO  DELITO.  PROVAS
SUFICIENTES  PARA  ENSEJAR  A  CONDENÇÃO.
READEQUAÇÃO  DA  PENA-BASE.  PENA-BASE
EXARCEBADA SEM A NECESSÁRIA FUNDAMENTAÇÃO.
CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS AO RÉU.
PENA-BASE  POUCO  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
RECURSO  PROVIDO  PARCIALMENTE.  Sendo  o  conjunto
probatório coerente e harmonioso a indicar a condenação, não
procede a pretensão absolutória. A palavra das testemunhas, nos
crimes  sexuais,  especialmente  quando  corroborada  por  outros
elementos  de  convicção,  tem  grande  validade  como  prova,
porque, na maior parte dos casos, esses delitos, por sua própria
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natureza, e às vezes não deixam vestígios.  A circunstância da
vítima não ser virgem, de per si, não a leva à condição de
promíscua ou devassa, ademais a virgindade não é requisito
constitutivo  do  delito. Verifica-se  que  as  circunstancias
consideradas negativamente não trazem embasamento concreto.
As  circunstancias  legais  exigem  análise  detalhada  pela
autoridade judicante,  impondo-se a devida fundamentação sob
pena  de  violação  ao  artigo  93,  inciso  IX,  da  constituição
federal.”  (TJMT;  APL 1442/2014;  Arenápolis;  Rel.  Des.  Rui
Ramos Ribeiro; Julg. 18/08/2015; DJMT 24/08/2015; Pág. 120)
- grifei

Após  a  edição  de  Lei  nº  12.015/2009,  a  simples  prática  de  ato
libidinoso  com menor  de  quatorze  anos  é  suficiente  para  caracterizar  o  crime  de
estupro de vulnerável.

Assim tem sido o entendimento da jurisprudência pátria:

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL E SUBTRAÇÃO DE INCAPAZ. AUTORIA E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA.
ESPECIAL  RELEVO.  COERENCIA  COM  O  ACERVO
PROBATÓRIO.  I.  Comprovadas a  materialidade e a  autoria  do
delito,  a  condenação  é  medida  que  se  impõe.  II  -  Nos  delitos
contra a dignidade sexual, a palavra da vítima ganha indiscutível
importância,  especialmente  quando  em  consonância  com  os
demais elementos probatórios coligidos, não havendo que se falar
em absolvição. III. A conduta tipificada no delito de estupro de
vulnerável  tutela os bens jurídicos da liberdade e dignidade
sexual,  abrangendo  as  condutas  da  conjunção  carnal  ou  a
prática  de  qualquer  outro  ato  libidinoso  com menor  de  14
(catorze  anos)  ou  com  pessoa,  que,  por  enfermidade  ou
deficiência mental, não tenha o necessário discernimento para
a prática do ato, ou que não possa oferecer resistência. lV. O
critério etário, estabelecido no tipo penal incriminador do art. 217-
A é absoluto, não se cogitando acerca da aferição do caso concreto
para fins de definição da vulnerabilidade ou não à hipótese, uma
vez que o menor de 14 anos não possui capacidade para consentir
seus  atos.  V.  Recurso  conhecido  e  não  provido”.  (TJDF -  Rec
2010.03.1.032420-0 - Ac. 656.216 - Relª Desª Nilsoni de Freitas -
DJ 01/03/2013). - grifei

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL  E  MAUS  TRATOS.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.  Comprovada  pelos
elementos de convicção acostados aos autos, a prática de atos
libidinosos diversos, com menor de apenas 04 (quatro) anos,
responde o processado pelo crime de estupro de vulnerável,
tipificado  pelo  art.  217-a,  do  Código  Penal  brasileiro,  bem
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como  pelo  delito  de  maus  tratos,  descrito  no  art.  136,  §3º,  do
mesmo diploma legal, porquanto evidenciado que expôs a perigo a
saúde das crianças que estavam sob sua vigilância,  para fim de
educação,  ensino,  tratamento  ou  custódia,  privando-as  de
alimentação e cuidados indispensáveis e abusando dos meios de
correção ou disciplina. Apelo desprovido”. (TJGO - ACr 0149377-
28.2013.8.09.0175  -  Rel.  Des.  Jairo  Ferreira  Júnior  -  DJ
12/05/2015) - grifei

Por  essas  razões,  não  prospera  a  tese  defensiva  de  que  não  há
provas para condenação.

- DA APLICAÇÃO DA PENA

Nas razões recursais, o acusado Adeilton da Silva Freire  pleiteia
pela  redução  de  sua  reprimenda,  com  reconhecimento  da  sua  primariedade  e  da
atenuante da confissão.

O pedido deve ser rejeitado.

Isso porque, da atenta leitura a sentença, em especial na parte da
dosimetria, vê-se que o magistrado considerou a primariedade do recorrente, tanto que
na primeira fase da aplicação da pena registou que “Os antecedentes são bons, sendo
tecnicamente primário – fls. 37;” e fixou a pena base no mínimo legal, ou seja, 08
(oito) anos.

Com relação a atenuante da confissão, de forma acertada o juiz
sentenciante deixou de valorá-la.

O apelante diz que confessou a prática delitiva, no entanto, o que
se vê do caderno processual é que apesar de confessar que teve a conjunção carnal com
a vítima, diz que ela já tinha mais de 14 (catorze) anos, o que não é verdade.

A aplicação da atenuante da confissão espontânea prevista no art.
65, III, “d”, do Código Penal não incide quando o agente reconhece sua participação no
fato, contudo, alega tese de exclusão da ilicitude (STF. 1ª Turma. HC 119671, Rel. Min.
Luiz Fux, julgado em 05/11/2013).

Já o acusado Inácio José dos Santos pleiteia por uma revisão da sua
pena.

O pedido deve ser rejeitado. Vejamos as razões:

Da atenta leitura a sentença, em especial na parte da dosimetria
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(252-v e 253), vejo que o juiz sentenciante fixou a pena base no mínimo legal, ou seja,
08 (oito) anos de reclusão e, ao aplicar a continuidade (art. 71 do CP), elevou em sua
fração máxima (2/3).

Embora não sendo possível apurar o número exato de condutas,
restou  evidente,  pelas  provas  colhidas,  que  foram  muitas,  porquanto  as  ações
criminosas foram cometidas de forma reiterada, por aproximadamente 01 (um) ano, em
continuidade delitiva.

Assim,  revela-se  correta  a  imposição  de  aumento  de  pena  no
patamar máximo de 2/3 (dois terços), como imposto pelo juízo a quo.

Ademais,  é  pacífica  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, em se tratando de aumento de pena referente à continuidade delitiva, aplicando-
se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4,
para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais
infrações.

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  ESTELIONATO.  VIOLAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.  NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
GRAVAÇÃO  AMBIENTAL.  ART.  214  DO  CPP.  FALTA DE
INSURGÊNCIA CONTRA OS FUNDAMENTOS DO ARESTO
RECORRIDO.  SÚMULA Nº  284/STF.  ARREPENDIMENTO
POSTERIOR.  REPARAÇÃO INTEGRAL.  COMPROVAÇÃO.
SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  NºS  282  E  356/STF.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  PATAMAR  ADEQUADO.
NÚMERO DE INFRAÇÕES. PRECEDENTES. 1. Não há falar
em violação do princípio da identidade física do juiz na hipótese
em que, embora a sentença tenha sido proferida por magistrado
diverso da juíza que inquiriu as testemunhas, foram observadas
as  regras  do  artigo  132  do  código  de  processo  civil  e  não
demonstrada a ocorrência de prejuízo à defesa. 2. O acolhimento
da pretensão recursal, a fim de reformar o acórdão que concluiu
pela suficiência de provas da autoria e materialidade do delito
previsto no artigo 171, § 3º, do Código Penal em continuidade
delitiva, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas  pela  corte  local,  o  que  é  vedado  em  sede  de
Recurso Especial, nos termos do enunciado da Súmula nº 7/STJ.
3.  Se  nas  razões  do  Recurso  Especial  o  recorrente  deixa  de
refutar os fundamentos utilizados pelo aresto recorrido aplica-se,
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por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso pretório.
Precedentes.  4.  É  vedado  a  esta  corte  superior  de  justiça  o
reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  a  fim de  se
analisar  se,  antes  do  recebimento  da  denúncia,  houve  o
ressarcimento  integral  do  prejuízo  causado  em  razão  do
estelionato praticado. 5. Em atenção ao disposto no artigo 105,
inciso  III,  da  Constituição  Federal,  é  indispensável  o  efetivo
exame  da  matéria  pelo  acórdão  recorrido,  exigindo-se  o
prequestionamento  por  meio  da apreciação  da  questão  federal
pelo tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
6.  De acordo com entendimento firmado por este Superior
Tribunal de Justiça, no que se refere à continuidade delitiva o
número de infrações cometidas deve ser considerado quando
da fixação da fração devida a título de aumento, definindo-se
o patamar mínimo, de 1/6 (um sexto), para a hipótese de dois
delitos, e o patamar máximo, de 2/3 (dois terços), para o caso
de sete ou mais delitos. 7. Agravo regimental improvido. (STJ;
AgRg-REsp 1.525.578; Proc. 2015/0082476-9; SP; Sexta Turma;
Relª Minª Maria Thereza Assis Moura; DJE 11/12/2015) - grifei

84099205 - CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA.
AUMENTO  DA  PENA  NA  FRAÇÃO  DE  2/3.  CRIME
PRATICADO  DURANTE  LONGO  PERÍODO  DE  TEMPO.
AUSÊNCIA DE  ILEGALIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. 01. Prescreve a Constituição da República que
"conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc.
Lxviii).  O  Código de  Processo  Penal  impõe  aos  juízes  e  aos
tribunais  que  expeçam,  "de  ofício,  ordem  de  habeas  corpus,
quando, no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou
está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º). Desses
preceptivos constitucional e legal se infere que no habeas corpus
devem ser  conhecidas  quaisquer  questões  de fato e  de direito
relacionadas a constrangimento ou ameaça de constrangimento à
liberdade  individual  de  locomoção.  Por  isso,  impõe-se  seja
processado para aferição da existência de "ilegalidade ou abuso
de poder" no ato judicial impugnado, ainda que substitutivo do
recurso expressamente previsto para o caso (STF, HC 121.537,
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma;  HC 111.670,  Rel.
Min.  Cármen  Lúcia,  Segunda  Turma;  STJ,  HC 277.152,  Rel.
Min. Jorge mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Min. Maria
thereza  de  Assis  moura,  Sexta  Turma).  02.  Esta  corte  tem
decidido  que,  "em  regra,  a  escolha  da  quantidade  de
aumento  de  pena  em  virtude  do  reconhecimento  da
continuidade  delitiva  considera  o  número  de  infrações
praticadas  pelo  agente".  Porém,  "na  hipótese  de  crimes
sexuais em que os episódios ocorrem durante longo período,
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não  é  viável  exigir  a  quantificação  exata  do  número  de
eventos  criminosos"  (AgRg  no  REsp  1.281.127/PR,  Rel.
Ministro Jorge mussi, Quinta Turma, julgado em 18/09/2014;
AgRg no AREsp 455.218/MG,  Rel.  Ministro  Sebastião reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/12/2014).  Tendo  sido
constatada  pelas  instâncias  inferiores  "a  ocorrência  de
diversos crimes da mesma natureza por mais de dois anos", é
adequado o aumento da pena pela continuidade delitiva CP,
art. 71) no patamar de 2/3 (dois terços). 03. Habeas corpus não
conhecido.  (STJ;  HC  311.146;  Proc.  2014/0324821-7;  SP;
Quinta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Newton  Trisotto;  DJE
31/03/2015) - grifei

Pelo exposto,  nego provimento aos recursos, mantendo todos os
termos da sentença. Expeça-se mandado de prisão.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador  Joás de
Brito Pereira Filho. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 26
(vinte e seis) dias do mês de abril do ano de 2016.

João Pessoa, 27 de abril de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                  - Relator -
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